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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU 

sobre o futuro do IVA 

(2011/2082(INI)) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta o Livro Verde da Comissão Europeia sobre o futuro do IVA 

(COM(2010)0695), 

– Tendo em conta o Documento de Trabalho dos Serviços da Comissão Europeia 

(SEC(2010)1455), 

– Tendo em conta o estudo da PWC sobre a viabilidade dos métodos alternativos para 

melhorar e simplificar a cobrança do IVA mediante o recurso a tecnologias modernas e/ou 

através de intermediários financeiros, 

– Tendo em conta a Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2006, 

relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado1, 

– Tendo em conta as directrizes da OCDE relativamente à neutralidade do IVA, 

– Tendo em conta o documento publicado pela Comissão Europeia intitulado "Taxation 

Trends in the EU" (Tendências fiscais na UE), edição de 2010, 

– Tendo em conta as tendências do imposto de consumo para 2010 (Consumption Tax 

Trends) apresentadas pela OCDE, 

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários 

(A7-0000/2011), 

A. Considerando que o actual sistema de IVA na UE, em vigor há 17 anos, tem sido 

qualificado de provisório, na expectativa de que, oportunamente, será substituído por um 

novo sistema, que a nova iniciativa do Livro Verde da Comissão é apenas o início de um 

processo que se afigura demorado, difícil e complexo, e cujo êxito dependerá da real 

determinação demonstrada pelos Estados-Membros para desenvolver um sistema mais 

simples, mais sólido e mais eficaz, 

B. Considerando que um sistema comum de IVA visa potencializar o funcionamento eficaz 

do mercado interno, um instrumento fundamental para que a UE se mantenha competitiva, 

C. Considerando que a OCDE reconhece a existência de uma tendência global que aponta 

                                                 
1 JO L 347 de 11.12.2006, p. 1. 
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para uma substituição da tributação directa pela tributação indirecta, facto que confere um 

papel mais destacado aos sistemas de IVA, que a OCDE constata igualmente grandes 

divergências na eficácia do IVA nos distintos países membros, o que indica uma ampla 

margem para melhorar nesse sentido, 

Considerações gerais 

1. Congratula-se com o Livro Verde da Comissão destinado a reformular e reformar o actual 

sistema de IVA e concorda que um sistema de IVA abrangente deve reduzir os custos 

operacionais dos utilizadores e os encargos administrativos das autoridades, ao mesmo 

tempo que combate a fraude, que constitui um encargo para as finanças públicas e para os 

consumidores; 

2. Considera que, com o actual sistema de IVA, os Estados-Membros estão perante o dilema 

do prisioneiro, uma vez que a abolição dos controlos fiscais nas fronteiras em 1993 não 

foi substituída por um grau suficiente de cooperação entre os Estados-Membros; com 

efeito, constata que os Estados-Membros perderam uma quantidade significativa de um 

eventual encaixe proveniente do IVA e de outras receitas fiscais, uma vez que algumas 

empresas cumpridoras podem abster-se de entrar no mercado único e os autores de fraudes 

se aproveitam do sistema de IVA fragmentado que vigora; 

3. Insta, por conseguinte, os Estados-Membros a continuar a construir relações com base na 

confiança, transparência e cooperação entre as administrações fiscais nacionais e a 

estabelecer parcerias fiscais com as empresas na qualidade de cobradores de impostos não 

pagos para as autoridades fiscais; 

Concepção do sistema de IVA 

4. Exorta os Estados-Membros a adoptarem um sistema de IVA com uma base de incidência 

ampla1; 

5. Recorda que o princípio da neutralidade2 constitui um dos aspectos-chave do sistema de 

IVA e, considerando que o IVA é um imposto de consumo final, as empresas não devem 

suportar os encargos que lhe estão associados; sublinha que os Estados-Membros devem 

assegurar que, em princípio, todas as transacções comerciais sejam, na medida do 

possível, tributadas e que todas as isenções sejam interpretadas de forma restritiva, 

garantindo ao mesmo tempo que todos os bens e serviços semelhantes sejam submetidos 

aos mesmos regimes de IVA; 

6. Sublinha que, para assegurar a neutralidade deste imposto, o IVA incidente sobre bens e 

serviços utilizados em actividades económicas tributadas deve ser inteiramente dedutível; 

constata que as actuais regras relativas à dedução dos impostos pagos a montante são 

complexas e causam problemas às empresas devido a questões associadas com o tipo de 

empresa (âmbito), o tipo de serviço prestado (isenções) e a natureza desses serviços 

(dedução fiscal); 

                                                 
1 Tal como definido pela OCDE e implementado em países como a Nova Zelândia. 
2 Directrizes da ODCE relativamente à neutralidade do IVA. 
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7. Observa que, relativamente às transacções transfronteiras intracomunitárias, o actual 

sistema de IVA distanciou-se do compromisso inicial assumido pelos Estados-Membros 

de aplicar o princípio da origem, devido a uma falta de apoio político dos Estados-

Membros para cooperar na aplicação desse mesmo princípio; 

8. Concorda, por conseguinte, com a intenção de a Comissão reconhecer o status quo e 

avançar para o princípio do destino; considera que o sistema de IVA baseado no local 

onde o cliente está estabelecido, tanto para as entregas de bens como para as prestações de 

serviços, parece ser uma via promissora que deve ser analisada de forma mais exaustiva e 

necessita de ser acompanhada pela instituição, por parte dos Estados-Membros, de balcões 

únicos eficazes; destaca que a criação, o mais tardar em 1 de Janeiro de 2015, de balcões 

únicos para efeitos de IVA continua a ser uma prioridade-chave para a UE; 

9. Insta os Estados-Membros a restringir ainda mais o intervalo de variação da taxa normal 

para os 18-25%, tendo em conta a tendência convergente das taxas normais de IVA; 

Reduzir a burocracia 

10. Insta os Estados-Membros a harmonizarem as práticas administrativas ao centrarem-se 

nas melhores práticas e a adoptarem as medidas propostas pela Comissão em 20091 no 

sentido de reduzir os encargos administrativos impostos pela legislação da UE em matéria 

de IVA, nomeadamente mediante a abolição da declaração recapitulativa anual de IVA ou 

das listas de aquisições intra-UE, a redução da frequência das declarações de IVA, 

simplificando a prova necessária de isenção de IVA nas exportações, abolindo as listas de 

aquisições "nulas", aumentando o recurso a soluções de administração em linha - em 

particular para a entrega por via electrónica das declarações e listas de IVA - e suprimindo 

os pagamentos de juros e multas associados a erros de formato em matéria de IVA, caso a 

entidade jurídica individual não tenha causado um défice de receitas de IVA ao 

Estado-Membro em questão; 

11. Exorta a Comissão a apresentar uma proposta de uma factura europeia normalizada, com 

base num modelo neutro do ponto de vista linguístico, a fim de facilitar as operações 

transfronteiras; 

12. Insta os Estados-Membros a definir a curto e médio prazo, a nível da UE, uma lista 

exaustiva de obrigações normalizadas em matéria de IVA que os Estados-Membros 

podem impor às empresas; 

Eficácia da cobrança do IVA 

13. Concorda com a Comissão quanto à necessidade de melhorar a eficácia da cobrança do 

IVA, a fim de diminuir os desvios do IVA e limitar as possibilidades de fraude, assim 

como para proteger os comerciantes de boa fé contra eventuais fraudes ao IVA; 

14. Considera, no entanto, que o debate em torno dos métodos de cobrança do IVA é 

                                                 
1 COM(2009) 544 de 22.10.2009 e Anexo, igualmente apoiadas pelo Grupo de Alto Nível de Partes Interessadas 

Independentes sobre os Encargos Administrativos, presidido por Edmund Stoiber ("Grupo Stoiber"). 
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secundário nesta fase perante a necessidade de resolver as deficiências subjacentes e os 

problemas inerentes às actuais normas e procedimentos, nomeadamente em relação à falta 

de harmonização; 

15. Considera que o modelo de armazém de dados limitado (com o ficheiro de auditoria 

normalizado1), juntamente com o modelo de sujeito passivo certificado, são dos modelos 

mais promissores entre os modelos de cobrança de IVA que estão actualmente a ser alvo 

de um estudo por parte da Comissão, visto que já foram instituídos com êxito em alguns 

Estados-Membros e demonstraram que contribuem para o aumento da eficácia da 

cobrança do IVA; 

Procedimento jurídico 

16. Considera que a comunidade empresarial exige regras claras em matéria de IVA, que 

aumentem a segurança jurídica e a probabilidade de uma interpretação uniforme por parte 

dos Estados-Membros; considera igualmente que, uma vez que a Directiva do Conselho 

confere poderes discricionários aos Estados-Membros e contém disposições vagas que 

aumentam a probabilidade de interpretações múltiplas, o complexo sistema de IVA que 

daí resulta impede actividades transfronteiras e traduz-se em encargos administrativos 

desnecessários; 

17. Insta, por conseguinte, os Estados-Membros a aumentarem o nível de harmonização 

através: 

– do recurso o mais frequente possível aos regulamentos em detrimento das 

directivas, uma vez que estes proporcionam uma harmonização e uma segurança 

jurídica imediatas; 

– em alternativa, permitindo que a Comissão elabore um conjunto de normas comuns 

em matéria de IVA na UE sob a forma de decisões de execução com o 

consentimento da maioria dos Estados-Membros2, modificando, deste modo, o 

papel do Comité de IVA; 

– da condução de um processo de simplificação e coordenação a nível da UE dos 

processos nacionais de transposição, atribuindo um papel mais reforçado à 

Comissão; 

– da concessão de excepções exclusivamente durante um período transitório; 

– da participação generalizada das partes interessadas e das empresas na elaboração e 

aplicação da legislação em matéria de IVA, a nível nacional e da UE, e envolvendo, 

em particular, peritos externos nos trabalhos do Comité do IVA a nível da UE; 

0 

0     0 

18. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão e 

                                                 
1 Tal como definido/recomendado pelas directrizes da OCDE. 
2 Tal como proposto pela Comissão Europeia no COM(97) 325 de 25.6.1997. 
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aos Parlamentos nacionais. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Introdução 

 

O imposto sobre o valor acrescentado (IVA) constitui uma importante fonte de receita para os 

orçamentos nacionais dos Estados-Membros. O sistema de IVA, baseado na legislação 

adoptada a nível europeu e aplicada a nível nacional, padece de inúmeras debilidades que 

diminuem a sua eficácia e impedem que seja plenamente compatível com as exigências de um 

mercado único efectivo. 

 

Em 1 de Dezembro de 2010, a Comissão publicou o Livro Verde sobre o futuro do IVA. O 

Livro Verde visa gerar um debate alargado entre todas as partes interessadas relativamente à 

avaliação do actual sistema de IVA e quanto a eventuais alternativas para reforçar a sua 

coerência com o mercado único e a sua capacidade como fonte de receitas, reduzindo ao 

mesmo tempo os custos relativos à conformidade. 

 

O Livro Verde abrange, em particular, o processamento dos abastecimentos transfronteiras, 

assim como outras questões fundamentais relacionadas com a neutralidade fiscal, o grau de 

harmonização exigido no mercado único e a diminuição da burocracia, assegurando ao 

mesmo tempo as receitas de IVA para os Estados-Membros. 

 

O relator consultou um leque alargado de agentes do mundo empresarial (Business Europe, 

UEAPME, EuroCommerce), peritos (PriceWaterhouseCoopers e a Missão da Nova Zelândia 

à UE, uma vez que a OCDE considera que este país aplica as melhores práticas em matéria de 

IVA) e entidades da sociedade civil (Comité Económico e Social Europeu), e foi representado 

pelo vice-presidente da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, José 

Garcia-Margallo, na conferência organizada pela Comissão Europeia sobre o futuro do IVA, 

que teve lugar dia 6 de Maio, em Milão. 

 

O relator visa abordar, dentro dos limites próprios do seu relatório, quatro aspectos em 

matéria de IVA, espelhando, deste modo, as questões objecto de consulta da Comissão e 

levantadas pelas partes interessadas. 

Concepção do sistema de IVA  

Em consonância com resoluções legislativas anteriores do Parlamento Europeu, o relator 

apoia a intenção de a Comissão de implementar um sistema de IVA com uma base de 

incidência ampla, tal como definido pela OCDE. Esta alteração permitirá solucionar o 

problema da dedução do IVA suportado correspondente à produção interna vs. a 

externalização, bem como resolver a questão do IVA "oculto" nas cadeias de abastecimento, 

em que as empresas isentas abastecem as empresas sujeitas ao IVA.  

O relator recorda igualmente que uma das características principais do IVA é o princípio da 

neutralidade. As empresas não devem suportar os encargos decorrentes do IVA devido ao 

facto de que este é um imposto de consumo final. Por conseguinte, os Estados-Membros 

necessitam de assegurar que, em princípio, todas as transacções comerciais devam ser 

tributadas e que todos os bens e serviços semelhantes devam estar sujeitos a regimes 
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semelhantes de IVA.  

No que se refere às operações transfronteiras intracomunitárias, o relator coincide com a 

avaliação da Comissão, de alguns Estados-Membros e de muitos profissionais e agentes no 

domínio do IVA, segundo a qual o princípio do país de origem, com o qual os 

Estados-Membros se comprometeram e que recebeu no passado o apoio da Comissão e do 

Parlamento Europeu, não é exequível, essencialmente devido à falta de apoio político entre os 

Estados-Membros.  

Por conseguinte, o relator concorda com a iniciativa de a Comissão reconhecer o status quo e 

passar a aplicar o princípio do destino. O sistema de IVA baseado no local onde o cliente está 

estabelecido, tanto para as entregas de bens como para as prestações de serviços, parece ser 

uma via promissora que requer um estudo e uma análise mais aprofundados. A par disto, é 

necessário que os Estados-Membros criem balcões únicos eficazes. a fim de evitar registos 

múltiplos de IVA, custos de conformidade acrescidos e repercussões negativas ao nível do 

fluxo de tesouraria para as empresas que operam a nível internacional.  A existência de 

balcões únicos constitui um elemento fundamental para um sistema de IVA baseado no 

princípio do destino.  

Reduzir a burocracia  

O relator pretende centrar-se neste ponto, de modo a identificar eventuais âmbitos com 

margem ampla para que a burocracia seja reduzida facilmente, em particular nos casos em que 

tanto as empresas como as administrações fiscais poderiam obter "vantagens rápidas " a curto 

prazo, sem introduzir alterações radicais no actual sistema.  

 

Este relatório propõe algumas medidas, nomeadamente:  

 a abolição das declarações recapitulativas anuais de IVA e das listas de aquisições 

intra-UE; 

 a diminuição da frequência das declarações periódicas de IVA; 

 a simplificação da prova exigida para as isenções de IVA nas exportações; 

 a abolição das listas de aquisições intra-UE "nulas"; 

 o aumento do recurso às soluções da administração em linha, em particular para a 

entrega por via electrónica das declarações e listas de IVA; 

 a supressão dos pagamentos de juros e multas relacionados com o IVA associados 

a erros de formato em matéria de IVA, caso a entidade jurídica individual não 

tenha causado um défice de receitas de IVA ao Estado Membro em questão; 

 a introdução de uma factura europeia normalizada com base num modelo neutro 

do ponto de vista linguístico.  

 

O relator convida os colegas a contribuírem com novas sugestões nesta matéria.  
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Eficácia da recolha do IVA  

A Comissão efectuou um estudo exaustivo sobre os diversos potenciais métodos de cobrança 

de IVA, a fim de melhorar a sua eficácia e diminuir a fraude. 

 

O estudo analisa em detalhe quatro métodos de cobrança específicos: 

Modelo de pagamento fraccionado 

O modelo de pagamento fraccionado pressupõe que o comprador pague o IVA para uma 

conta bancária de IVA bloqueada que, por sua vez, só pode ser utilizada pelo fornecedor para 

pagar o IVA nas contas bancárias bloqueadas dos seus fornecedores. Deste modo, numa fase 

inicial do processo de cobrança do IVA, o IVA cobrado é transferido fisicamente para uma 

conta bancária de IVA bloqueada no banco das administrações fiscais. Este modelo permite 

que as administrações fiscais supervisionem e bloqueiem fundos nas contas bancárias de IVA 

e impede que os sujeitos passivos desapareçam com fundos de IVA que lhes foram pagos. 

Modelo de uma base de dados central de controlo do IVA 

Este modelo funciona apenas se a facturação electrónica for obrigatória para as operações de 

B2B e se os dados contidos nas facturas forem activamente recolhidos pelas administrações 

fiscais. O custo principal deste modelo resulta do investimento efectuado pelos sujeitos 

passivos no sentido de passarem das facturas em papel para as facturas em suporte digital. 

Para além disso, existem ainda custos operacionais adicionais, que incluem os encargos que 

resultam das transferências de dados para a base central de controlo do IVA e as despesas de 

manutenção e tratamento de elevados volumes de dados por parte das administrações fiscais.  

Modelo de armazém de dados 

Neste modelo, o sistema de contabilidade das empresas sujeitas ao IVA emite um ficheiro de 

auditoria normalizado para efeitos fiscais e os dados que esse ficheiro contém devem ser 

arquivados num armazém de dados ao qual a administração fiscal deve ter acesso. Este 

modelo já foi (parcialmente) implementado em alguns Estados-Membros. Os elementos 

quanto à sua utilização, formato e dados estão definidos nas directrizes da OCDE. 

Experiências nestes Estados-Membros mostram que o investimento é limitado, visto que a 

maioria dos fornecedores de software de contabilidade adaptam as suas aplicações de modo a 

cumprir os requisitos de geração de um ficheiro de auditoria normalizado para efeitos fiscais. 

A criação de armazéns de dados por parte de cada sujeito passivo exigiria, no entanto, um 

investimento a grande escala.  

Modelo de sujeito passivo certificado 

Ao abrigo deste modelo, o sujeito passivo tem de cumprir os requisitos de certificação e criar 

um sistema de controlo interno. Este modelo requer um investimento limitado para os sujeitos 

passivos cujos sistemas de contabilidade de IVA tenham sido aprovados e autorizados pelas 

administrações fiscais e/ou que já cumpram outra legislação que imponha requisitos 

semelhantes, como a lei Sarbanes-Oxley. A vantagem deste modelo é a garantia acrescida de 

que os sujeitos passivos utilizem sistemas conformes e de que o nível de risco diminui. Tal 

poderia proporcionar que se direccionassem os esforços de auditoria nos segmentos dos 

sujeitos passivos que apresentam um risco mais elevado. O benefício em termos de redução 

dos desvios do IVA é inferior em comparação com os outros modelos.  
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O relator considera, no entanto, que o debate em torno dos métodos de cobrança do IVA é 

secundário nesta fase perante a necessidade de resolver as deficiências subjacentes e os 

problemas inerentes às actuais normas e procedimentos, nomeadamente em relação à falta de 

harmonização. 

 

Todavia, o relator defende que, de todos os modelos de cobrança de IVA que foram 

analisados, o modelo de armazém de dados limitado (com o ficheiro de auditoria 

normalizado), juntamente com o modelo de sujeito passivo certificado, são dos modelos mais 

promissores, visto que já foram instituídos com êxito em alguns Estados-Membros e 

demonstraram que contribuem para o aumento da eficácia da cobrança do IVA com encargos 

administrativos limitados para as empresas. 

Procedimento jurídico 

Relativamente ao procedimento jurídico, o relator considera que é fundamental aumentar a 

transparência dos processos de tomada de decisões e reforçar a cooperação entre a Comissão, 

os Estados-Membros e as empresas.  

 

O relator defende ainda que, sempre que for possível, deve ser dada preferência aos 

regulamentos em detrimento das directivas. Os regulamentos proporcionam uma 

harmonização imediata, reduzem a possibilidade da existência de interpretações divergentes e, 

deste modo, geram um clima de segurança jurídica que é fundamental para as empresas 

crescerem. 

 

As partes interessadas e as empresas devem ser consultadas e envolvidas na elaboração e 

implementação da legislação em matéria de IVA, quer a nível da UE, quer a nível nacional, a 

fim de assegurar uma aplicação harmonizada em toda a UE e garantir a segurança jurídica. 


